
 
 

 

RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.341 - SC (2013/0388093-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
REQUERENTE : POOL SERVICE COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA E ASSESSORIA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADO : MACSOEL BRUSTOLIN 
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.  PRAZO RECURSAL NÃO OBSERVADO. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 03/12/2013, 
considerada publicada em 04/12/2013 (quarta-feira), começando a fluir o 
prazo recursal em 05/12/2013 (quinta-feira), findo em 09/12/2013 
(segunda-feira). 
2. No caso dos autos, o presente recurso somente foi protocolizado em 
11/12/2013 (quarta-feira, fl. 268), fora, portanto, do prazo de cinco dias 
previsto nos arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber o pedido de 
reconsideração como agravo regimental e dele não conhecer, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.341 - SC (2013/0388093-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
REQUERENTE : POOL SERVICE COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA E ASSESSORIA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADO : MACSOEL BRUSTOLIN 
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de pedido de 

reconsideração apresentado por POOL SERVICE COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA E ASSESSORIA INTERNACIONAL LTDA contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial interposto pela recorrente.

A requerente alega, em síntese, a necessidade de suspensão do julgamento do 

presente recurso até que seja ultimado o julgamento do RESP 1.385.952/SC.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Por força do 

princípio da fungibilidade recursal, analiso a petição como agravo regimental.

O inconformismo não ultrapassa o juízo de conhecimento, pois o regimental é 

intempestivo. 

Com efeito, a decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 03/12/2013, 

considerada publicada em 04/12/2013 (quarta-feira, fl. 265), começando a fluir o prazo recursal 

em 05/12/2013 (quinta-feira), findo em 09/12/2013 (segunda-feira). O presente recurso, contudo, 

somente foi protocolado em 11/12/2013 (quarta-feira, fl. 268), fora, portanto, do prazo de cinco 

dias previsto nos arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO APÓS O QUINQUÍDIO 
LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. Ante a expressa pretensão de modificação do resultado do 
julgamento monocrático via pedido de reconsideração e em 
observância aos princípios da fungibilidade e economia processual, 
recebo o pedido como agravo regimental.
2. É de cinco dias o prazo para a oposição de agravo interno 
contra decisão do relator que nega seguimento ao recurso especial 
(art. 557, § 1º, do CPC e art. 258 do RISTJ), cuja inobservância 
acarreta o seu não conhecimento.
3. In casu, a decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 
29/11/2012 (certidão de e-STJ Fl. 289). O agravo regimental foi 
interposto em 10/12/2012 (e-STJ Fl. 293). Dessa forma, o recurso é 
intempestivo.
4. Agravo regimental não conhecido.
(RCDESP no REsp 1353543/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 
15/02/2013)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2013/0388093-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.420.341 / SC

Números Origem:  20527  50108064720124047208  SC-50108064720124047208

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POOL SERVICE COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA E 
ASSESSORIA INTERNACIONAL LTDA

ADVOGADO : MACSOEL BRUSTOLIN
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : POOL SERVICE COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA E 
ASSESSORIA INTERNACIONAL LTDA

ADVOGADO : MACSOEL BRUSTOLIN
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo regimental 
e dele não conheceu, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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